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ESTADO DO CEARA 
6.770 de 27 de 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de 
apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o 
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que aprova a Carreira de 
Políticas Públicas, do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará 
- IPECE e dá outras providências. 

A medida proposta tem como objeto principal não só a necessidade de tornar 
a máquina administrativa mais ágil e compatível com as demandas e 
interesses da coletividade, mas também impor um esforço contínuo de 
adequação de modelos estruturais às políticas e estratégia da açâo 
governamental. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar valiosa colaboração no encaminhamento de modo a colocá-lo em 
tramitação sob regime de urgência dado seu relevante interesse social. 

No ensejo renovo a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares, protestos 
de elevado apreço e distinguida consideração.. 

PALÁCIO IRACEMA, DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
27 de junho de 2005. 

_ JJJSJI ^ ) S M J ^ / ^ 
^ [õcio Gonçalo de Alcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cals de Oliveira 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
Nesta 

^ 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

CRIA A CARREIRA DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E OS RESPECTIVOS 
EMPREGOS DE ANALISTAS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS DO 
INSTITUTO DE PESQUISA E 
ESTRATÉGIA ECONÓMICA DO 
CEARÁ-IPECE, APROVA O 
PLANO DE CARREIRA, FIXA OS 
VALORES SALARIAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

TÍTULO ÚNICO 

DA CARREIRA DE POLÍTICAS PÚBUCAS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica criada a Carreira de Políticas Públicas e 18 (dezoito) empregos públicos de 
nível superior de Analista de Políticas Públicas - APP, passando a integrar o Quadro de 
Pessoal do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE. 

Art. 2° Fica aprovado o Plano da Carreira de Políticas Públicas, do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, obedecidas às disposições contidas nesta lei. 

Art. 3° O Plano da Carreira de Políticas Públicas contém os seguintes elementos básicos: 

I - carreira: conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas 
segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes para 
desenvolvimento do empregado nas classes dos empregos públicos que a integram; 

II - emprego público: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades de 
natureza permanente, cometidos ou cometíveis a um empregado público com as 
características essenciais de criação por lei, denominação própria, número certo e 
remunerado, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 

III - classe: conjunto de empregos públicos, da mesma natureza funcional e 
semelhantes quanto aos graus de complexidade e nível de responsabilidade; 
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^V ^ ê ^ o í ^ ^ ^ 
e a l u í d o ao ocupada do amprago públioo am daoo^ância do sau progresso 
sal^ri^ 

V - saiário: retribuição paouoiá^ 
empregado pelo exeroioio do emprego públioo; 

V I - remuneração: salário do empregopúblioo aoresoido detodas as vantagens 
peouniárias permanentesetransitórias estabelecidas em lei. 

A r t . ^ OPIano da Carreira de Politioas Públioas do Instituto de PesquisaeEstratégia 
Eoonômioa doCeará-IPECE fioa constituido poria (dezoito) empregos,de nivel superior, 
oriadoseorganizados em carreira, conforme Anexo I,parte integrante desta Lei 

A r t ^ Os empregos do Planode Carreira de Politicas Públicas do Instituto de Pesquisae 
Estratégia Eoonômioa do Ceará IPECE serão exercidos normalmente em regime de 
^O(guarenta) boras semanais 

A r t ^ São atribuições dos pulares do emprego públioo de Analista de Polacas Públicos-
APP^noexeroicio das atividadesdo IPECE: 

l-desenvolvimento de trabalbo de nível superior na área de PlanejamentoePoliticas 
Públioas do Oovemo Estadual, abrangendo estudos e pesquisas geo e 
socioeconómicas; 

II - elaboração deanálisedeoenátios maoBoeoonômioos, estabelecendo orientaçõese 
diretrtzesestratégioas; 

III coordenação de trabaibos ligadosàformulação,implementaçãoeavaliação de 
Politioas Públioas; 

IV- elaboração de pesquisaseestudos de suporte téonioo aplioadosàformulação, 
monitoramentoeavalieçãode Politioas Públioas adotadas no Estado; 

V - realização de estudosediagnósticos sobre as condições de desenvolvimento 
económico, sooialeespaoial do Estado; 

VI- prestação de assessoria técnica no prooesso de elaboração de Politicas Públicas 
no Estado; 

VII- desenvolvimento de estudos sobreaavaliação de impactoseda efioáoia das 
politioas, projetoseações desenvolvidas pelo Oovemo Estadual; 

VIII- desenvolvimentoedisponibilização de metodologiasetéonioas de concepção, 
elaboração, monitoramentoeavaliaçãode Politioas Públioas paraoOovemo 
Estadual; 



ESTADODOCEARÁ 
^ D p ^ a ç ã o de ooosuhoria técnic 

Estada dos municíp iosede^ desde que este e^dede seje de 
ioteresse de IPEOEequeheje expresse eutoozeçêo do seu Oiretor Oerelperee 
reeiizeçêodeoonsultorie. 

CAPEOU 

DAESTRUTDRADAOARREIRA 

Art 7̂  OPIenodeOerreire dePolitioesPúbiioes,eprovedoporesteLei,fioeorgenizedo 
em oerreire, oomposte de empregos públioos, esoelonedes em oiesses, referênoies, 
salários, gretifioeçõesequeiifloeçêoexigideper^ ingresso, oonforme dispõem 
iiieAnexosi,liellÍ,partes integrentes deste Lei. 

Parágrafo únioo. Aimpi^ntaçãoeaadministração do presente piano oaberãoàDiretoria 
do IPEOE oom anuênoia da Seoretaria do Pianejamento-SEPLAN 

CAPITULOU 

DO^ORESSONAOARREIRA 

Art.a^ OingressonaOarreiradePoiitioas Públioas do institutode PesquisaeEstratégia 
Eoonômioa do Oeará-lPEOE,far-se^á na referênoiainioiai da oiasse inioial, mediante 
babiiitação em oonourso públioo, o gual oonstará, neoessariamente, de provas de 
oonbeoimentoeprovas de tituios 

Parágrafo únioo Aprova de tituios oonstará da anáiise dos bistórioosaoadêmioose 
profissionais 

Ar t . ^ Os valores dos esoores de aprovação no oonourso de que trata esta Lei,em oada 
uma das provas de oonbeoimentoena prova de profioiênoia em iingua estrangeira,serão 
estabelecidos no editai do oonourso 

Somente os candidatos aprovados nas provas de oonbeoimento,aque se refereo 
oaput deste artigo, terão seus tituios avaliados 

^^Somente serão admitidos paraaprova de tituios os candidatos classificados atéo 
número de três vezes ao número de vagas constantes do edital 

Aprova de tituioéoonsiderada apenas classifioatória. 

Art. 10. Do editai de abertura do oonourso públioo constarão, obrigatoriamente, as 
condiçõesnecessáriasparaainsoriçãodocandidato,oprogramadasdisciplinaseaárea 
deatuaçãodoprofissionale, quandoa naturezado emprego exigir, adefiniçâodos 
oursos de especialização ou formação téonioaearespeotiva carga borária,bem oomo as 
oondições finais de aprovaçãoeclassifioação do oandidatoeonúmero de vagas 
existentes 

^ 
^ 

^ 

^ 
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Art. 11. Para o cômputo da classificação final do candidato, as provas de conhecimento e 
de títulos terão pesos diferentes, conforme estabelecido no edital do concurso público de 
que trata esta Lei. 

Art. 12. Na avalieção dos candidatos aprovados serão considerados os títulos constantes 
do editei e aveliados de conformidade com e pontuação nele definide. 

Art. 13. O provimento dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do IPECE, 
obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação final do concurso público. 

Art. 14. O regime jurídico e o contreto de trabalho obedecerão os princípios de 
Consolidação das Leis do Trebelho, nos termos da legisleção vigente. 

Parágrafo único. O salário inicial do emprego público de Analista de Políticas Públicas 
será equele referente à desse "A", Referência T , conforme o Anexo I desta Lei. 

Art. 15. O preenchimento des vagas oferecidas ao emprego público de Analista de 
Políticas Públicas deverá atender às necessidades do Instituto de Pesquise e Estratégia 
Económica do Ceará - IPECE, de ecordo com o estabelecido no edital do respectivo 
concurso público e o número de veges para provimento. 

CAPÍTULO IV 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Art 16.0 desenvolvimento do empregedo ne carreira e no emprego ocorrerá mediante progressão 
funcional e promoção. 

§ 1° Progressão é e passagem do empregado de uma referência para outra 
imediatamente superior dentro da faixa salarial da mesma classe, obedecidos eos 
critérios de desempenho do empregedo em relação eo cumprimento de metes, conforme 
se dispuser em regulamento, e o cumprimento do interstício minimo de 365 (trezentos e 
sessente e cinco dias). 

§ 2° Promoção é a passagem do empregado de uma para outra classe imedietemente 
superior dentro da mesma carreira, obsen/ado o preenchimento dos requisitos constantes 
no Anexo lll desta lei e o desempenho do empregado em relação eo cumprimento de 
metas, conforme se dispuser em regulamento e o cumprimento do interstício minimo de 
365 (trezentos e sessenta e cinco dies). 

§ 3° A promoção e a progressão serão definidas em regulemento específico, que fixará o 
número limite do total de integrantes de cada classe que serão beneficiados, observando­
se es mesmas condições fixadas para os servidores do Estado, previstas no Decreto 
n*22.793, de 01 de outubro de 1993. 
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§ 4° O empregado afastado ou licenciado terá e sue contagem do interstício reiniciada 
para fins de progressão e partir do primeiro dia subsequente eo seu retomo, exceto se o 
efestemento ou e licença for considerada como de efetivo exercício para todos os fins. 

Art. 17. O desempenho do empregado que se refere os parágrafos 1 o e 2 o do ertigo 
anterior, será avaliado por uma comissão formade pela Diretoria Colegiada do IPECE. 

§ 1° Nas avaliações de desempenho dos empregados serão observados requisitos que 
considerem: 

I - o comportamento do empregado no ambiente de trabalho; 

II - a contribuição do empregado para consecução de missão do IPECE; 

III -a capacidade e quelidade com que o empregado desempenhe es etribuições do 
emprego público; 

IV - o potenciei do empregado de apresentar soluções técnicas e funcioneis em função 
do conhecimento teórico e da experiência profissional; 

V - e qualidade técnica e boe apresentação dos trabalhos solicitados, bem como sua 
correção, clareza, exetidão e tempestividede; 

VI - o cumprimento com os deveres e obrigações do empregedo público. 

§ 2° A avalieção de desempenho dos empregados será realizade anuelmente e seu 
resultado, para efeito de progressão funcional ou promoção, será processado no mês 
subsequente ao de sue realização. 

CAPÍTULO V 

DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 

Art. 18. O sistema de Remuneração do empregado do IPECE constará das seguintes 
partes: 

I - uma parte fixa, de ecordo com a classe e referência do emprego, prevista na 
Tabela salanal do Anexo I; 

II - ume perte variável, que será estabelecida com base em indicadores de 
desempenho desenvolvidos com o fim de avaliar a contribuição do servidor para o 
cumprimento das metes definidas pelo IPECE, e seré regulamentada por decreto; 

III - uma parte de acordo com a titulação do empregado, obedecides es condições 
previstes nesta Lei. 

t 
í ^ j 
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A ^ ^ F i o a i n s ^ d a a O ^ ^ 
Pú^oasDOOAP, devida aos o c u p a n ^ s ^ 
do instigo de PesquisaeEs^atégia Eoonômioa no peroentuai de at^ 
oento) inoidentesobreosaiárioDbase do empregad 
Anexoi 

^^Não farão josàOOAP os empregados oedidosparaoexeroíoiodeoargo de Oireçãoe 
Assessorementoná Administração PúbiioeOireteeindireta esteduei ou guando 
para órgãos do estedo do Oearáeda União. 

^ ^AOOAP seré atribuida em função do efetivo desempenbo do sen/idor^edo aioanoe 
dosobjetivos institucionais definidosepartir de metes gerais, de metes por unidede de 
trebeÍbo,definides por ato do Oiretor gerei do iPEOE, segundo oritérios reguiamentedos 
em OeoretodoObefedo Poder Executivo. 

^^Serãoetribuidos eté 20(vinte) pontos peroentueis da OOAP,em função das metes 
instituoioneis definidas em regulemento. 

Art. 20. Pica instituidaa OratifioaçãoporTituiação, gueincidirá sobreosaiáriode 
referência, exoiuida e OOAP, oonforme estebeiece o Anexo i, de ecordo com os 
percentuaisabaixo discriminados: 

i ^ Espeoieiização^15^guinzeporcentos 
ÍiD^estradoD30^trinta por oentro); 
iii^Ooutorado-^O^sessenta porcento). 

^ 1^ Para efeito de oonoessão de gratificação, só serão considerados véiidos os 
dipiomas,oertificedosetituios emitidos por instituições ofioieimente reconhecidas peie 
Coordenação de Aperfeiçoemeno de Pessoai de Nivei Superior-OAPES oom note minima 
^três) 

Agratifioação de gue trete este artigo inoidiré somente sobreomais eievado tituio 
do empregedo, não sendo, portento, cumuiativa. 

CAPÍTULOS 

OASO^POS^ÕESPINA^ETRAN^TÓ^AS 

Art.21. Pioa vedadooafastamento,agueÍguertituio,de empregados da carreira de 
Poiiticas Públicas do instituto de PesguisaeEstretégia Económica do Ceará-iPECE, 
oriada por esta Lei, para o exercicio de oargo, função ou emprego em órgãos de 
Administraçãodireta, indireta ou fundacionai,de gualguer dos poderes daUnião,dos 
Estados, do Oistrito Pederal ou dos municipios, exoetonos casos previstos em leis 
especificas, oo por relevente interesse da administração pública estadual 

Avedação prevista neste artigo não se aplica ao afastamento pare provimento de 
gualguer dos cergos de Seoretário ou Seoretário-Adjunto do Estado ou Oireção ^léxime 
de entidede de Administração Indireta do Estado do Ceará. 

^ 
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§ 2° Quando exonerado dos cargos a que se refere o parágrafo anterior, o empregado 
retomará ao exercício do emprego público original e e perceber o respectivo salário, 
contando-se o período em que ocupou o cargo de Secretário ou Secretário- Adjunto de 
Estedo ou Dirigente Máximo de entidede da Administração Indireta do Estado do Ceerá, 
para todos os efeitos legeis com relação ao emprego público, notadamente para efeito de 
promoçáo por merecimento. 

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado e realizar concurso público de provas e títulos 
para provimento de empregos públicos de Analista de Políticas Públicas - APP, 
integrentes da carreira de Politicas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Económica do Ceerá - IPECE. 

Parágrafo único A realização do concurso público pere provimento de empregos públicos 
da carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do 
Ceerá - IPECE, competirá à Secretaria da Administração, podendo sua realização ser 
delegada á instituição pública ou privada qualificada para tal atividade, mediante contrato 
e de acordo com as normas pertinentes estabelecidas nesta Lei. 

Art 23. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conte do Instituto de Pesquise e Estratégia 
Económica do Ceará - IPECE, as quais serão suplementadas se insufidentes. 

Art. 24. Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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ANEX01 

VALORES SALARIAIS DOS EMPREGOS PÚBLICOS DA CARREIRA DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS DO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA ECONÓMICA DO CEARÁ 

IPECE 

Classe Referência Salário 
Gratificação de 

Desempenho(40%) 
Total 

A 

1 R$ 2.000,00 800,00 R$2.800,00 

A 
II R$2.100,00 840,00 R$2.940,00 

A lll R$ 2.205,00 882,00 R$3.087,00 A 
IV R$2.315,25 926,10 R$3.241,35 

A 

V R$ 2.431,01 972,40 R$3.403,41 

B 

1 R$ 2.552,56 1.021,02 R$3.573,58 

B 
II R$2.680,18 1.072,07 R$3.752,25 

B lll R$ 2.814,18 1.125,67 R$3.939,85 B 
IV R$ 2.954,88 1.181,95 R$2.956,06 

B 

V R$ 3.102,62 1.241,04 R$4.343,66 

C 

1 R$ 3.257,75 1.303,10 R$4.560,85 

C 
II R$ 3.420,63 1.368,25 R$4.788,88 

C lll R$ 3.591,63 1.436,65 R$5.028,28 C 
IV R$3.771,21 1.508,48 R$5.279,69 
V R$ 3.959,77 1.583,90 R$5.543,67 

^ 
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ANEXO II 

f Z t 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO, SEGUNDO A CARREIRA, EMPREGO, CLASSES, 
REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O INGRESSO. 

CARREIRA EMPREGO CLASSE REFERENCIA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA PARA 0 

INGRESSO 

A UUIIJV.V 
Políticas Analista de NÍVEL 
Públicas Políticas B í, lí.MI.IV.V SUPERIOR 

Públicas 
C 1, II.IIIJV.V 

^ 

d 
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ANEXO 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

C l a s s e B 

Requisitos obrigatórios 
• Estar na classe A com referência da classe V 
• Experiência de 05 (cinco) anos na Classe A 
• Não éster respondendo e processo administrativo- disciplinar 
• Não ter sofrido pena disdplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• 360 (trezentas e sessenta) horas de capacitação e treinamento, com aprovação e 

certificação. 

C l a s s e C 
Requisitos obrigatórios 
• Ester ne classe B com referencie V 
• Experiência de 05 (cinco) anos na Classe B 
• Não estar respondendo a processo administrativo- disciplinar 
• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• 360 (trezentas e sessente) horas de capacitação e treinamento, com aprovação e 

certificação. 

^ 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, emc&f/O^/ 0^ 

Dep. Iftínléjsco Aguiar 
Presidentt/da CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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Parecer n0 LO 180/05 

Mensagem n0 6.770/05 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.770/05, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que " Cria a Carreira de Poiiticas Púbiicas e os 

respectivos empregos de Analistas de Políticas Públicas do Instituto de 

Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, aprova o plano de 

carreira, fixa os valores salariais e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"A medida proposta tem como objetivo principal, 

nâo só a necessidade de tornar a máquina administrativa 

mais ágil e compativei com as demandas e interesses da 

coletividade, mas também impor um esforço continuo de 

«v. oestwnwoB MQBQB* aor • oowiso mmo 
TEL LOP81) B H . » » • W : lOu-R) 3J7J.J7M 

C f P 6 0 1 f 0 0 0 0 . f Q P U v t f * • C t A O i 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque adequação de modelos estruturais às políticas e a 

estratégia de ação governamental. " 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, 

inclusive Plano de Cargos e Carreiras de servidores efetivamente é de 

competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do ente federado consoante comando 

insculpido no art. 60, § 2°, bed, da Constituição Estadual, que reproduz 

o art. 61, § r , I I , b da Carta Federal, mormente considerando a estrita 

relação da matéria com as competências do IPECE, autarquia vinculada à 

Secretaria do Planejamento e Coordenação - SEPLAN( Art. 1°, Lei n 0 

13.301, de 14 de abril de 2003) integrante da estrutura organizacional do 

Estado na forma do art. 22 da Lei n 0 13.297, de 07 de março de 2003. 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalínea "e" do inciso IJ do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida no que diz respeito 

a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão 

por conta do IPECE(art.23), com a suplementação devida, se necessáno. 
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O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoal sem o atendimento das disposições da LC no101/2000. 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 17 de agosto de 2005. 

Jose Leite Jucá filho 

PROCURADOR 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.770/05 

Cria a Carreira de Políticas Públicas e os respectivos 
empregos de Analistas de Políticas Públicas do Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, aprova 
o plano de carreira, fixa os valores salariais e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

TlTULO UNICO 
DA CARREIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica criada a Carreira de Políticas Públicas e 18 (dezoito) empregos públicos de nível 
superior de Analista de Políticas Públicas - APP, passando a integrar o Quadro de Pessoal do Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE. 

Art. 2o Fica aprovado o Plano da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, obedecidas as disposições contidas nesta Lei. 

Art. 3o O Plano da Carreira de Políticas Públicas contém os seguintes elementos básicos: 
I - carreira: conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo o grau 

de responsabilidade e complexidade a elas inerentes para desenvolvimento do empregado nas classes dos 
empregos públicos que a integram; 

I I - emprego público: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades de natureza 
permanente, cometidos ou cometíveis a um empregado público com as características essenciais de 
criação por lei, denominação própria, número certo e remunerado, regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT; 

IH - classe: conjunto de empregos públicos, da mesma natureza funcional e semelhantes 
quanto aos graus de complexidade e nível de responsabilidade; 

IV - referência: nível salarial integrante da faixa de remuneração fixada para a classe e 
atribuído ao ocupante do emprego público em decorrência do seu progresso salarial; 

V - salário: retribuição pecuniária básica fixada em parcela única mensal devida ao 
empregado pelo exercício do emprego público; 

VI - remuneração: salário do emprego público acrescido de todas as vantagens pecuniárias 
permanentes e transitórias estabelecidas em lei. 
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Art. 4U O Plano da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Económica do Ceará- IPECE, fica constituído por 18 (dezoito) empregos, de nível superior, criados e 
organizados em carreira, conforme anexo I, parte integrante desta Lei. 

Art. 5o Os empregos do Plano da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, serão exercidos normalmente em regime de 40 (quarenta) horas 
semanais. 

Art. 6o São atribuições dos titulares do emprego público de Analista de Políticas Públicas -
APP, no exercício das atividades do IPECE: 

I - desenvolvimento de trabalho de nível superior na área de Planejamento e Políticas Públicas 
do Governo Estadual, abrangendo estudos e pesquisas geo e socioeconómicas; 

II - elaboração de análise de cenários macroeconómicos, estabelecendo orientações e 
diretrizes estratégicas; 

III - coordenação de trabalhos ligados à formulação, implementação e avaliação de Políticas 
Públicas; 

IV - elaboração de pesquisas e estudos de suporte técnico aplicados à formulação, 
monitoramento e avaliação de Políticas Públicas adotadas no Estado; 

V - realização de estudos e diagnósticos sobre as condições de desenvolvimento económico, 
social e espacial do Estado; 

VI - prestação de assessoria técnica no processo de elaboração de Políticas Públicas no 
Estado; 

VII - desenvolvimento de estudos sobre a avaliação de impactos e da eficácia das políticas, 
projetos e ações desenvolvidas pelo Governo Estadual; 

VHI - desenvolvimento e disponibilização de metodologias e técnicas de concepção, 
elaboração, monitoramento e avaliação de Políticas Públicas para o Governo Estadual; 

IX - prestação de consultoria técnica a outros órgãos e entidades da Administração Estadual, 
dos municípios e da iniciativa privada, desde que esta atividade seja de interesse do IPECE e que haja 
expressa autorização do seu Diretor Geral para a realização da consultoria. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA DA CARREIRA 

Art. 7o O Plano da Carreira de Políticas Públicas, aprovado por esta Lei, fica organizado em 
carreira, composta de empregos públicos, escalonadas em classes, referências, salários, gratificações e 
qualificação exigida para ingresso, conforme dispõem o capítulo III e anexos I, II e III, partes integrantes 
desta Lei. 

Parágrafo único. A implantação e a administração do presente plano caberão à Diretoria do 
IPECE com anuência da Secretaria do Planejamento - SEPLAN. 

CAPÍTULO IH 
DO INGRESSO NA CARREIRA 
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Art. Hv O ingresso na Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Económica do Ceará - IPECE, far-se-á na referência inicial da classe inicial, mediante habilitação em 
concurso público, o qual constará, necessariamente, de provas de conhecimento e provas de títulos. 

Parágrafo único. A prova de títulos constará da análise dos históricos académicos e 
profissionais. 

Art. 9o Os valores dos escores de aprovação no concurso de que trata esta Lei, em cada uma 
das provas de conhecimento e na prova de proficiência em língua estrangeira, serão estabelecidos no 
edital do concurso. 

§ 1°. Somente os candidatos aprovados nas provas de conhecimento, a que se refere o caput 
deste artigo, terão seus títulos avaliados. 

§ 2o. Somente serão admitidos para a prova de títulos os candidatos classificados até o número 
de três vezes ao número de vagas constantes do edital. 

§ 3o. A prova de título é considerada apenas classificatória. 
Art. 10. Do edital de abertura do concurso público constarão, obrigatoriamente, as condições 

necessárias para a inscrição do candidato, o programa das disciplinas e a área de atuação do profissional 
e, quando a natureza do emprego exigir, a definição dos cursos de especialização ou formação técnica e a 
respectiva carga horária, bem como as condições finais de aprovação e classificação do candidato e o 
número de vagas existentes. 

Art. 11. Para o cômputo da classificação final do candidato, as provas de conhecimento e de 
títulos terão pesos diferentes, conforme estabelecido no edital do concurso público de que trata esta Lei. 

Art. 12. Na avaliação dos candidatos aprovados serão considerados os títulos constantes do 
edital e avaliados de conformidade com a pontuação nele definida. 

Art. 13. O provimento dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do IPECE, obedecerá, 
rigorosamente, à ordem de classificação final do concurso público. 

Art. 14. O regime jurídico e o contrato de trabalho obedecerão os princípios da Consolidação 
das Leis do Trabalho, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O salário inicial do emprego público de Analista de Políticas Públicas será 
aquele referente à Classe "A" , Referência "1" , conforme o anexo I desta Lei. 

Art. 15. O preenchimento das vagas oferecidas ao emprego público de Analista de Políticas 
Públicas deverá atender às necessidades do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará -
IPECE, de acordo com o estabelecido no edital do respectivo concurso público e o número de vagas para 
provimento. 

CAPITULO IV 
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Art. 16. O desenvolvimento do empregado na carreira e no emprego ocorrerá mediante 
progressão funcional e promoção. 

§ I o . Progressão é a passagem do empregado de uma referência para outra imediatamente 
superior dentro da faixa salarial da mesma classe, obedecidos aos critérios de desempenho do empregado 

AV. OOÍMWCUXm MOBOBA. 280í • ooriso iDms 

TtL MTT.MOO • FAX: IOo») 3JTT.JTÍJ 

C i f 801TOOOO • f O a i A l t l A • CÇAB* 

F^nftH ÉUwoOir FA rav t\r • t1fln-//*m* mt rm .rw hr 



/ ípOt 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

em relação ao cumprimento de metas, conforme se dispuser em regulamento, e o cumprimento do 
interstício mínimo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias). 

§ 2o. Promoção é a passagem do empregado de uma para outra classe imediatamente superior 
dentro da mesma carreira, observado o preenchimento dos requisitos constantes no anexo III desta lei e o 
desempenho do empregado em relação ao cumprimento de metas, conforme se dispuser em regulamento e 
o cumprimento do interstício mínimo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias). 

§ 3o. A promoção e a progressão serão definidas em regulamento específico, que fixará o 
número limite do total de integrantes de cada classe que serão beneficiados, observando-se as mesmas 
condições fixadas para os servidores do Estado, previstas no Decreto n.0 22.793, de 01 de outubro de 
1993. 

§ 4o. O empregado afastado ou licenciado terá a sua contagem do interstício reiniciada para 
fins de progressão a partir do primeiro dia subsequente ao seu retomo, exceto se o afastamento ou a 
licença for considerada como de efetivo exercício para todos os fins. 

Art, 17. O desempenho do empregado que se refere os § § 1.° e 2.° do artigo anterior, será 
avaliado por uma comissão formada pela Diretoria Colegiada do IPECE. 

§ I o . Nas avaliações de desempenho dos empregados serão observados requisitos que 
considerem: 

I -o comportamento do empregado no ambiente de trabalho; 
II - a contribuição do empregado para consecução da missão do IPECE; 
III - a capacidade e qualidade com que o empregado desempenha as atribuições do emprego 

público; 
IV - o potencial do empregado de apresentar soluções técnicas e funcionais em função do 

conhecimento teórico e da experiência profissional; 
V - a qualidade técnica e boa apresentação dos trabalhos solicitados, bem como sua correçào, 

clareza, exatidão e tempestividade; 
VI - o cumprimento com os deveres e obrigações do empregado público. 
§ 2o. A avaliação de desempenho dos empregados será realizada anualmente e seu resultado, 

para efeito de progressão funcional ou promoção, será processado no mês subsequente ao de sua 
realização. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 

Art. 18. O sistema de Remuneração do empregado do IPECE constará das seguintes partes: 
I - uma parte fixa, de acordo com a classe e referência do emprego, prevista na tabela salarial 

do anexo I; 
II - uma parte variável, que será estabelecida com base em indicadores de desempenho 

desenvolvidos com o fim de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas definidas 
pelo IPECE, e será regulamentada por decreto; 

III - uma parte de acordo com a titulação do empregado, obedecidas as condições previstas 
nesta Lei. 
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ArLl^FicamstituídaaOratifica^ 
Púbhcas^OOAP,devida aos ocupantes dos empregos de A n a l ^ Institutode 
PesquisaeEstratégia Económica no percentual de até 40^(quarenta por eento^ine^ 
base do empregado contorme vaiores estabeiecidos no anexoL 

^ l^Nào tarão jusàOOAP os empregados cedidos paraoexercicio de cargo de Direçàoe 
Assessoramento na Administração Púbiica Diretaeindireta estadual, ou quando cedidos para érgâos 
Estado do Oearáeda União. 

^^.AODAP será atribuida em tunção do etetivo desempenbo do servidor,edo alcance dos 
objetivos institucionais definidosapartir de metas gerais, de metas por unidade de trabalbo, definidas por 
ato do Diretor geral do IPEOE, segundo critérios regulamentados em Decreto do Obete do Poder 
Executivo 

Serãoatribuidos até20(vinte)pontospercentuaisdaODAP, em fimçãodas metas 
institucionais definidas em regulamento. 

Art.20. Pica instituidaaOratificação por Titulação, que incidirá sobreosalário de referê^^ 
excIuidaaODAP,confbrmeestabeÍeceoanexot, de acordo com os percentuais abaixo discriminados: 

t - Especialização I5^(quinze por centos 
tt ^estrado^30^(trinta por centros 
ttt-Doutorado^60^(sessenta por cento). 
^ t^ Para efeito de concessão de gratificação, só serão considerados válidos os dipiomas, 

certificados e tituios emitidos por instituições oficialmente reconbecidas pela Coordenação de 
AperteiçoamentodePessoaIdeNiveISuperior^CAPES,com notammima3(três). 

^2^.Agratificação de que trata este artigo incidirá somente sobreomais eievado titulo do 
empregado, não sendo, portanto, cumulativa. 

CAPÍTULO Vt 
DASDtSPOStÇÕESEtNAtSETRANStTÕRtAS 

Art. Eica vedadooafastamcnto,aquaÍquer tituio, de empregados da carreira de Poiiticas 
Púbbcas do tnstituto de PesquisaeEstratégia Económica do Oeará-tPEOE, criada por esta Lei,parao 
exercicio de cargo, fimção ouempregoemórgãos da administração direta,indiretaoufundacionaI,de 
quaiquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Eederai ou dos municipios, exceto nos casos 
previstos em leis especificas, ou por reievante interesse da administração púbbca estadual. 

^ t^. A vedação prevista neste artigo não se aplica ao afastamento paraprovimento de 
quaiquer dos cargos de Secretário ou Secretário^adjunto do Estado ou Direção máxima de entidade da 
Administração Indireta do Estado do Oeará. 

^ 2̂ . Quando exonerado doscargos aque se refereo parágrafo anterior, o empregado 
retomaráaoexercicio doempregopúblico original eapercebero respectivo salário, contandose o 
periodo em que ocupouocargo de Secretário ou Secretário-adjunto de Estado ou Dirigente máximo de 
entidade da Administração IndiretadoEstadodoOeará,paratodososefeitosIegaiscomreIaçãoao 
emprego público, notadamente para efeito de promoção por merecimento. 
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar concurso público de provas e títulos 
para provimento de empregos públicos de Analista de Políticas Públicas - APP, integrantes da carreira de 
Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE. 

Parágrafo único. A realização do concurso público para provimento de empregos públicos da 
carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, 
competirá à Secretaria da Administração, podendo sua realização ser delegada à instituição pública ou 
privada qualificada para íal afi vidade, medianie contraio e de acordo com as normas pertinentes 
estabelecidas nesta Lei. 

Art. 23. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, as quais serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 

agosto de 2005. 
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DE DE DE 2005. 

riUK _ SALARIAIS DOS EMPREGOS PÚBLICOS DA CARREIRA DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS DO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA 

ECONÓMICA DO CEARÁ - IPECE 

Classe Referência Salário 
Gratificação de 

Desempenho(40%) 
Total 

I R$ 2.000,00 800,00 RS 2.800,00 
II R$2.100,00 840,00 R$ 2.940,00 

A III R$ 2.205,00 882,00 RS 3.087,00 
IV R$2.315,25 926,10 R$3.241,35 
V R$2.431,01 972,40 R$3.403,41 

I RS 2.552,56 1.021,02 RS 3.573,58 
II R$2.680,18 1.072,07 R$ 3.752,25 

B III R$2.814,18 1.125,67 RS 3.939,85 
IV RS 2.954,88 1.181,95 R$ 4.136,83 
V R$3.102,62 1.241,04 R$ 4.343,66 

I RS 3.257,75 1.303,10 R$ 4.560,85 
II R$ 3.420,63 1.368,25 R$ 4.788,88 

C III R$3.591,63 1.436,65 R$ 5.028,28 
IV R$3.771,21 1.508,48 R$ 5.279,69 
V RS 3.959,77 1.583,90 R$ 5.543,67 
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ANEXO II A QUE SE REFERE A LEI N. 0 DE DE DE 2005. 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO, SEGUNDO A CARREIRA, EMPREGO, 
CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O INGRESSO. 

CARREIRA EMPREGO CLASSE REFERENCIA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA PARA 

0 INGRESSO 

A I,II,III,IV,V 
Políticas Analista de NÍVEL 
Públicas Políticas B I, II,III,IV,V SUPERIOR 

Públicas 
C I, II,III,IV,V 
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AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E SETE 

Cria a Carreira de Políticas Públicas e os respectivos 
empregos de Analistas de Políticas Públicas do Instituto 
de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, 
aprova o Plano de Carreira, fixa os valores salariais e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

TlTULO UNICO 
DA CARREIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica criada a Carreira de Políticas Públicas e 18 (dezoito) empregos públicos de 
nível superior de Analista de Políticas Públicas - APP, passando a integrar o Quadro de Pessoal do 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE. 

Art. 2 o Fica aprovado o Plano da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, obedecidas as disposições contidas nesta Lei. 

ArL 3° O Plano da Carreira de Políticas Públicas contém os seguintes elementos básicos: 
I - carreira: conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo o 

grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes para desenvolvimento do empregado nas 
classes dos empregos públicos que a integram; 

I I - emprego público: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades de natureza 
permanente, cometidos ou cometíveis a um empregado público com as características essenciais de 
criação por lei, denominação própria, número certo e remunerado, regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT; 

I I I - classe: conjunto de empregos públicos, da mesma natureza funcional e semelhantes 
quanto aos graus de complexidade e nível de responsabilidade; 

IV - referência: nível salarial integrante da faixa de remuneração fixada para a classe e 
atribuído ao ocupante do emprego público em decorrência do seu progresso salarial; 

V - salário: retribuição pecuniária básica fixada em parcela única mensal devida ao 
empregado pelo exercício do emprego público; 

V I - remuneração: salário do emprego público acrescido de tfldas as vantagens pecuniárias 
permanentes e transitórias estabelecidas em lei. 



(Cont. Autog. 77-pig. 2) 

\g té** 
^ 
pl 

A ^ 
S'Q ô : 
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Art. 4o O Plano da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Económica do Ceará- IPECE, fica constituído por 18 (dezoito) empregos, de nível superior, criados e 
organizados em carreira, conforme anexo I, parte integrante desta Lei. 

Art. 5* Os empregos do Plano da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, serào exercidos normalmente em regime de 40 (quarenta) 
horas semanais. 

Art. 6o São atribuições dos titulares do emprego público de Analista de Políticas Públicas -
APP, no exercício das atividades do IPECE: 

I - desenvolvimento de trabalho de nível superior na área de Planejamento e Políticas 
Públicas do Governo Estadual, abrangendo estudos e pesquisas geo e socioeconómicas; 

II - elaboração de análise de cenários macroeconómicos, estabelecendo orientações e 
diretrizes estratégicas; 

III - coordenação de trabalhos ligados à formulação, implementação e avaliação de 
Políticas Públicas; 

IV - elaboração de pesquisas e estudos de suporte técnico aplicados à formulação, 
monitoramento e avaliação de Políticas Públicas adotadas no Estado; 

V - realização de estudos e diagnósticos sobre as condições de desenvolvimento 
económico, social e espacial do Estado; 

VI - prestação de assessoria técnica no processo de elaboração de Políticas Públicas no 
Estado; 

VII - desenvolvimento de estudos sobre a avaliação de impactos e da eficácia das políticas, 
projetos e ações desenvolvidas pelo Governo Estadual; 

VIII - desenvolvimento e disponibilização de metodologias e técnicas de concepção, 
elaboração, monitoramento e avaliação de Políticas Públicas para o Governo Estadual; 

IX - prestação de consultoria técnica a outros órgãos e entidades da Administração 
Estadual, dos municípios e da iniciativa privada, desde que esta atividade seja de interesse do IPECE e 
que haja expressa autorização do seu Díretor Geral para a realização da consultoria. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA DA CARREIRA 

Art. 7o O Plano da Carreira de Políticas Públicas, aprovado por esta Lei, fica organizado 
em carreira, composta de empregos públicos, escalonadas em classes, referências, salários, 
gratificações e qualificação exigida para ingresso, conforme dispõem o capítulo III e anexos I, II e III, 
partes integrantes desta Lei. 

Parágrafo único. A implantação e a administração do presente plano caberão à Diretoria 
do IPECE com anuência da Secretaria do Planejamento - SEPLAN. 

CAPITULO III 
DO INGRESSO NA CARREIRA 



( C o ^ A u ^ ^ D p ^ ^ 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
ACidodama em Denque 

ArL^Oingresso na Cheira de Polcas Púbicas do 
Económica do Ceará-IPECE, far-se-á na referência i n i ^ 
concurso público,oqual constará, necessariamente, de provas de conbecimentoeprovas de ^̂ ^̂  

Parágrafoúnico. Aprovade titulosconstarádaanábsedos históricos acadêmicose 
profissionais. 

ArL^Os valores dos escores de aprovação no concnrso de que trata esta Lei,em cada 
uma das provas de conbecimentoena prova de proficiência em lingua estrangeira, serào estabelecidos 
no edital do concurso. 

^t^Somente os candidatos aprovados nas provas de conbecimento,aque se relereocaput 
deste artigo, terào seus tituios avaliados. 

^^Somente serào admitidos paraaprova de tituios os candidatos classificados atéo 
número de três vezes ao número de vagas constantes do edital. 

^^Aprova de tituloéconsiderada apenas classificatória. 
ArL 10. Do edital de abertura do concurso público constarão, obrigatoriamente, as 

condiçóes necessárias paraainscrição do candidato,oprograma das disciplinaseaárea de atuação do 
profissional e,quando anaturezadoempregoexigir, adefiniçàodoscursosdeespecializaçàoou 
formação técnica e a respectiva carga borária, bem como as condições finais de aprovação e 
classificação do candidatoeonúmero de vagas existentes. 

ArLILParaocómputo da classificação final do candidato, as provas de conbecimentoe 
de tituios terão pesos diferentes, conforme estabelecido no edital do concurso público de que trata esta 
Lei. 

ArL 12. Na avaliação dos candidatos aprovados serão considerados os tituios constantes do 
editaleavaliados de conformidade comapontuação nele definida. 

Art. 13.0provimentodosempregospúblicosdoQuadrodePessoal do IPECE,obedecerá, 
rigorosamcnte,àordem de classificação final do concurso público. 

Art. 14. O regime juridico e o contrato de trabalbo obedecerão os principios da 
Consolidação das LeisdoTrabalbo, nos termos da legislação vigente 

Parágrafo óoico.Osalário inicial do emprego público de Analista de Politicas Públicas 
será aquele referenteàClasse^A^,Referências,conformeoanexoldesta Lei. 

Art. 15. O preenebimento das vagas oferecidas ao emprego público de Analista de 
PoliticasPúblicasdeveráatenderàsnecessidadesdo Instituto de PesquisaeEstratégia Econômicado 
Ceará^lPECF, de acordo comoestabelecido no edital do respectivo concurso públicoeonúmero de 
vagas para provimento. 

CAPÍTULOS 
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Art.l^.Odesenvolvimento do empregado na carreiraeno emprego ocorrerá mediante 
progressão funcionalepromoçào. 

^l^Progressàoéapassagem do empregado de uma referência para outra imediatamente 
superior dentro da faixa salarial da mesma classe, obedecidos aos critérios de desempenbo do 
empregado em relação ao cumprimento de metas, conforme se dispi 
cumprimento do interstício mínimo de 365 (trezentos e sessenta e cinco di 

er em regulamento, e o 
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§ 2o Promoção é a passagem do empregado de uma para outra classe imediatamente 
superior dentro da mesma carreira, observado o preenchimento dos requisitos constantes no anexo 111 
desta lei e o desempenho do empregado em relação ao cumprimento de metas, conforme se dispuser 
em regulamento e o cumprimento do interstício mínimo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias). 

§ 3o A promoção e a progressão serão definidas em regulamento específico, que fixará o 
número limite do total de integrantes de cada classe que serão beneficiados, observando-se as mesmas 
condições fixadas para os servidores do Estado, previstas no Decreto n.0 22.793, de 1.° de outubro de 
1993. 

§ 4 o O empregado afastado ou licenciado terá a sua contagem do interstício reiniciada para 
fins de progressão a partir do primeiro dia subseqOente ao seu retomo, exceto se o afastamento ou a 
licença for considerada como de efetivo exercício para todos os fins. 

Art. 17. O desempenho do empregado que se refere os §§ 1.0 e 2.° do artigo anterior, será 
avaliado por uma comissão formada pela Diretoria Colegiada do IPECE. 

§ I o Nas avaliações de desempenho dos empregados serão observados requisitos que 
considerem: 

I - o comportamento do empregado no ambiente de trabalho; 
II - a contribuição do empregado para consecução da missão do IPECE; 
III - a capacidade e qualidade com que o empregado desempenha as atribuições do 

emprego público; 
IV - o potencial do empregado de apresentar soluções técnicas e funcionais em função do 

conhecimento teórico e da experiência profissional; 
V - a qualidade técnica e boa apresentação dos trabalhos solicitados, bem como sua 

correção, clareza, exatidão e tempestividade; 
VI - o cumprimento com os deveres e obrigações do empregado público. 
§ 2o A avaliação de desempenho dos empregados será realizada anualmente e seu 

resultado, para efeito de progressão funcional ou promoção, será processado no mês subsequente ao 
de sua realização. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 

Art. 18. O sistema de Remuneração do empregado do IPECE constará das seguintes 
partes: 

I - uma parte fixa, de acordo com a classe e referência do emprego, prevista na tabela 
salarial do anexo I; 

II - uma parte variável, que será estabelecida com base em indicadores de desempenho 
desenvolvidos com o fim de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas 
definidas pelo IPECE, e será regulamentada por decreto; 

III - uma parte de acordo com a titulação do empregado, obedecidas as condições previstas 
nesta Lei. 

ArL 19. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade 4ç Análise de Políticas 
Públicas - GDAP, devida aos ocupantes dos empregos d^Aqalista de Polít c 

f N 

•úblicas do Instituto 

m V 
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salário-bascdo empregado conforme valores estabelecidos no ancxoL 

^l^Não farão jnsàGDAP os empregados cedidos paraoexercicio dc cargo dcDircçàoc 
Assessoramento na Administração Pública Diretaeindireta estadual, ou quando cedidos p̂ ^̂  
do Estado do Ccarácda União. 

^^AGDAP serã atribuida cm função do efetivo desempenbo do scrvidor,cdo alcance 
dosobjetivos institucionais dcfinidosapartirdcmctasgcrais,dcmctaspor unidade detrabalbo, 
definidas por ato do Diretor geral do IPECE, segundo critérios regulamentados cm Decreto do Cbcfc 
do Poder Executivo. 

^^Scrão atribuidos até ^(vinte) pontos percentuais da CDAP,cm função das metas 
institucionais definidas cm regulamento. 

Art. 20. Pica instituida a Gratificação porTitulaçào, quc incidirá sobreo salário dc 
referencia, cxcluidaaGDAP,conformccstabclcccoancxol, deacordo com os percentuais abaixo 
discriminados: 

t - Espccialização^l5^(quinzc por centos 
t t - ^tcstrado^30^(trinta por centros 
ttt Doutorado^óO^ó^scsscnta por cento). 

Para efeito dc concessão dc gratificação, só serão considerados válidos os diplomas, 
certificados c tituios emitidos por instituições oficialmente reconhecidas pcla Coordenação dc 
Apcrfciçoamcntodc Pessoal dcNivclSupcrior^CAPES, com notammima3(trcs). 

^2^Agratificação dc quc trata cste artigo incidirá somente sobreomais elevado titulo do 
empregado, não sendo, portanto, cumulativa. 

CAPÍTULO Vt 
DASOtSPOStÇÕESEtNAtSETRANStTÓRtAS 

Art. 2t. Pica vedadoo afastamento, aqualqucr titulo, dc empregados dacarreira dc 
Politicas Públicas do tnstituto dcPcsquisacEstratégia Económica do Ceará IPECE, criada por esta 
Lci,paraoexercicio dccargo,função ou emprego cm órgãos da administração direta, indireta ou 
fundacional, dequalquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Pederal ou dos Municipios, 
execto nos casos previstos cm leis especificas, ou por relevante interesse da administração pública 
estadual. 

^ t^ A vedação prevista neste artigonãosc aplica aoafastamcntoparaprovimcntodc 
qualquer dos cargos dc Secretário ou Sccrctário-adjunto do Estado ou Direção Máxima dc entidade da 
Administração Indireta do Estado do Ceará. 

^2^Quandocxoncradodoscargosaqucscrcfcrcoparágrafo antcrior,ocmprcgado 
retomará ao exercicio do emprego público originalcapcrccbcrorcspcctivosalário,contandosco 
periodo cm quc ocupouocargode Secretário ou Sccrctário-adjunto deEstado ou Dirigente Máximo dc 
entidade da Administraçãotndircta doEstado do Ceará, para todos os efeitos legais com relação ao 
emprego público, notadamente para efeito dc promoção por merecimento. 

Art. 22.PicaoPodcr Executivo autorizadoarcalizar concurso público dcprovasctitulos 
para provimentode empregos públicosde Analista dc P o l i t i 
dcPoliticasPúblicasdotnstituto dcPcsquisacEstratcgiaE^ómicado Ceará ^ECE 
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Parágrafo único. A realização do concurso público para provimento de empregos públicos 
da Carreira de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, 
competirá à Secretaria da Administração, podendo sua realização ser delegada a instituição pública ou 
privada qualificada para tal atividade, mediante contrato e de acordo com as normas pertinentes 
estabelecidas nesta Lei. 

A r t 23. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, as quais serão suplementadas se insuficientes. 

Art . 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de agosto de 2005. 

4 / ^ % L r z : — 1 DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. "VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP.GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 

SECRETÁRIO 
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ANEXO I A QUE SE REFERE A LEI N.013L6E6 DE 20 DE 09 DE 2005. W , ^ / 
Xf^noOv 

VALORES SALARIAIS DOS EMPREGOS PÚBLICOS DA CARREIRA DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS DO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA 

ECONÓMICA DO CEARÁ - IPECE 

Classe Referência Salário 
Gratificação de 

Desempenho(40%) 
Total 

A 

I R$ 2.000,00 800,00 R$ 2.800,00 

A 
II R$2.100,00 840,00 R$ 2.940,00 

A m R$ 2.205,00 882,00 R$ 3.087,00 A 
IV R$2.315,25 926,10 R$3.241,35 

A 

V R$2.431,01 972,40 R$3.403,41 

I R$ 2.552,56 1.021,02 R$ 3.573,58 
II R$2.680,18 1.072,07 R$ 3.752,25 

B III R$2.814,18 1.125,67 R$ 3.939,85 
IV R$ 2.954,88 1.181,95 R$ 4.136,83 
V R$3.102,62 1.241,04 RS 4.343,66 

I R$ 3.257,75 1.303,10 RS 4.560,85 
II R$ 3.420,63 1.368,25 R$4.788,88 

C III R$3.591,63 1.436,65 R$ 5.028,28 
IV R$3.771,21 1.508,48 R$ 5.279,69 
V R$ 3.959,77 1.583,90 RS 5.543,67 



(Cont. Autog. 77-pág. 8) 

ANEXO IIA QUE SE REFERE A LEI N.̂ aeBB DE 20 DE 09 DE 2005. 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO, SEGUNDO A CARREIRA, EMPREGO, 
CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O INGRESSO. 

CARREIRA EMPREGO CLASSE REFERENCIA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA PARA 

0 INGRESSO 

A i.n.ra.iv.v 
Políticas Analista de NÍVEL 
Públicas Políticas B i, n,in,iv,v SUPERIOR 

Públicas 
C i, n jn jv.v 
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ANEXO IO A QUE SE REFERE A LEI N.0B.eB5 DE 20 DE 09 DE 2005. 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

Classe B 

Requisitos obrigatórios: 
* estar na classe A com referência da classe V; 
* experiência de 05 (cinco) anos na classe A; 
* não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
* não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos; 
* 360 (trezentas e sessenta) horas de capacitação e treinamento, com aprovação e 

certificação. 

Classe C 

Requisitos obrigatórios: 
• estar na classe B com referência V; 
• experiência de 05 (cinco) anos na classe B; 
• não estar respondendo a processo administrativo- disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos; 
• 360 (trezentas e sessenta) horas de capacitação e treinamento, com aprovação e 

certificação. 
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